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PROJETO DE LEI Nº      / 2026

EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade da assinatura física de pessoas idosas em contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico no Estado do Maranhão.

Art. 1º Fica obrigada a assinatura física das pessoas idosas em contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico, seus representantes e prepostos no âmbito do Estado do Maranhão.
Parágrafo único: Considera-se contrato de operação de crédito para fins desta Lei, todo e qualquer tipo de contrato, serviços ou produtos na modalidade de consignação para desconto em aposentadorias, pensões, pecúlios, poupanças, contas correntes, tais como empréstimos, financiamentos, arrendamentos, hipotecas, seguros, aplicações financeiras, investimentos, ou qualquer outro tipo de operação que possua natureza de crédito.
Art. 2º Os contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico com pessoas idosas devem obrigatoriamente ser disponibilizados em meio físico, para conhecimento das suas cláusulas e conseguinte assinatura do contratante, considerado idoso por Lei própria. 
Parágrafo único. A instituição financeira e de crédito contratada deve fornecer cópia do contrato firmado ao idoso contratante, sob pena de nulidade do compromisso.
Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará às instituições financeira e de crédito as seguintes penalidades, sem prejuízo de outras previstas em legislação vigente: 
1 - primeira infração: advertência; 
II - segunda infração: multa de 200 (duzentas) UFR-MA (Unidades Fiscais de Referência do Estado da Maranhão); 
III - terceira infração: multa de 400 (quatrocentas) UFR-MA (Unidades Fiscais de Referência do Estado da Maranhão);
IV- a partir da quarta infração: multa de 1.000 (mil) UFR-MA (Unidades Fiscais de Referência do Estado da Maranhão), por cada infração.
Art. 4º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de suas atribuições, os quais serão responsáveis pelas sanções decorrentes de infrações às normas nelas contidas, mediante procedimento administrativo, assegurados a ampla defesa e o contraditório.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por finalidade fortalecer a proteção da pessoa idosa nas contratações de operações de crédito realizadas por meio eletrônico ou telefônico no Estado do Maranhão, mediante a exigência de assinatura física nos contratos celebrados por essas modalidades, como forma de prevenir fraudes, assegurar a manifestação livre e consciente da vontade do consumidor e promover maior segurança jurídica nas relações de consumo
A proposta surge em resposta ao crescente número de fraudes financeiras praticadas contra pessoas idosas, especialmente em contratos de empréstimos consignados, cartões de crédito e demais operações bancárias realizadas à distância. Em muitos casos, as contratações são efetuadas sem o adequado esclarecimento ao consumidor ou mesmo sem seu consentimento efetivo, ocasionando descontos indevidos em benefícios previdenciários, endividamento excessivo e graves prejuízos à subsistência e à dignidade dessa parcela especialmente vulnerável da população.
A Constituição Federal confere proteção especial às pessoas idosas, reconhecendo a necessidade de adoção de medidas estatais voltadas à preservação de sua dignidade, autonomia e bem-estar. Nesse sentido, o artigo 230 estabelece que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. A presente iniciativa também encontra fundamento nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, previstos no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, bem como nos objetivos fundamentais da República de promoção do bem de todos e redução das desigualdades sociais, previstos no artigo 3º, incisos I e IV.
A competência legislativa do Estado para disciplinar a matéria encontra respaldo no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, que estabelece a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo, permitindo a edição de normas suplementares destinadas ao fortalecimento da proteção do consumidor. Trata-se, portanto, de legítima atuação legislativa estadual voltada à tutela de consumidores hipervulneráveis, sem qualquer interferência na competência privativa da União para legislar sobre direito civil ou política de crédito.
No plano infraconstitucional, a proposta harmoniza-se integralmente com as disposições do Estatuto da Pessoa Idosa, diploma que consagra um regime jurídico especial de proteção à população idosa. O artigo 2º assegura à pessoa idosa todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, garantindo-lhe oportunidades e facilidades para preservação de sua saúde física, mental, moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. O artigo 3º estabelece ser obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos à vida, à saúde, à alimentação, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
De igual modo, o artigo 4º do Estatuto determina que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, enquanto o artigo 71 assegura prioridade na tramitação dos procedimentos e na efetivação dos direitos garantidos pela legislação protetiva. Tais dispositivos evidenciam o dever estatal de adotar mecanismos concretos destinados à prevenção de práticas abusivas e à proteção da população idosa contra fraudes e violações de seus direitos patrimoniais e existenciais.
Nesse contexto, a exigência de assinatura física nos contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico constitui medida preventiva e proporcional, destinada a conferir maior segurança ao ato de contratação, reduzir a ocorrência de fraudes, assegurar o consentimento informado do consumidor idoso e fortalecer a transparência nas relações de consumo. A medida não impede a utilização de tecnologias digitais nem restringe o acesso da pessoa idosa aos serviços financeiros, limitando-se a estabelecer salvaguarda adicional compatível com sua condição de especial vulnerabilidade.
Importante destacar, ainda, que a constitucionalidade da matéria já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.027/PB, que analisou a Lei nº 12.027/2021 do Estado da Paraíba, diploma que inspirou a presente proposição. Na oportunidade, a Suprema Corte concluiu que a exigência de assinatura física para pessoas idosas em contratos de operação de crédito celebrados por meio eletrônico ou telefônico constitui legítima medida de proteção ao consumidor, inserida no âmbito da competência legislativa concorrente dos Estados para legislar sobre produção e consumo.
O Supremo Tribunal Federal assentou que a norma não invade a competência privativa da União para legislar sobre direito civil ou política de crédito, tampouco possui caráter discriminatório em relação às pessoas idosas. Ao contrário, reconheceu que a medida visa ampliar a proteção de consumidores particularmente vulneráveis diante do aumento das fraudes praticadas por meios digitais e telefônicos, reforçando a segurança jurídica e a autenticidade das contratações.
Dessa forma, a presente proposição concretiza os mandamentos constitucionais de proteção à pessoa idosa, observa as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Pessoa Idosa e encontra respaldo na jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal. Trata-se de medida de elevado interesse público e social, destinada a prevenir fraudes, fortalecer a proteção dos consumidores idosos maranhenses e assegurar que a evolução tecnológica caminhe em harmonia com a efetiva tutela dos direitos fundamentais da população idosa.

Diante da relevância do tema e da viabilidade da proposta, contamos com o apoio dos nobres deputados para a aprovação deste projeto.


Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual
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